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CONVOÇÃO PARA ANÁLISE DO TERMO DE REFERÊNCIA, TERMO
DE CONTRATO E ASSINATURA DE CONTRATO

ASP _ AUTOMAÇÃO, SERViÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ n° 02.288.268/0001-04
Situada na Rua Lauro Maia, n" 1120 - Bairro Fátima, Fortaleza - Ceará.

Solicito que Vossa Senhoria compareça à Câmara Municipal de Lagoa Grande do
Maranhão/MA, para análise do termo de referência, termo de contrato e assinatura do contrato para
prestação de serviços de locação de programa de informática que disponibilize o licenciamento e
concessão de direito de uso de um conjunto de sistemas aplicativo - CSA que contemple sistema
contábil, G-Dip e E-Sic, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Lagoa Grande cio
Maranhão - MA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

Solicitamos ainda que no momento da assinatura do contrato sejam apresentadas as
certidões de Regularidade Fiscal elencadas abaixo:

• Certidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela Receita
Federal, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n? 1751114;

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, através da CND E CNDA
da sede da empresa;

• Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

• Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943;

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 15 de Março de 2019.

tAfJ1.,QJY1.C;,5CO ~ a 5D.J,U.,~ 04_ ~1)~ 3d
Francisco Cirilio de Souza de Oliveira Silva UÜ'

Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Grande do Maranhão/MA.
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TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N° 01-1803/2019

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE
DO MARANHÃO, situada na Av. 1° de Maio, s/n, Centro, Lagoa Grande do Maranhão -
MA, inscrita no CNPJ sob o n? 01.612.627/0001-66, representada neste ato pelo
Presidente da Câmara, Sr. Francisco Cirilio de Souza de Oliveira Silva, portador do RG
n" 045416052012-2 SSP/MA e CPF n° 053.973.511-64, a seguir denominada
contratante, e a empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática LTOA,
situada na Rua Lauro Maia, nO1120, Bairro Fátima, Fortaleza - CE, inscrita no CNPJ sob
o n?02.288.268/0001-04, representada neste ato pela Sra. Gessicleia Veras de Almeida,
portadora do RG n? 028892502005-6 SSP/MA e do CPF nO053.532.413-80 a seguir
denominado contratado(a), acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da
Lei n? 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como pelas cláusulas a seguir
expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo Administrativo n° 080101/2019, Dispensa de Licitação sob o nO007/2019,
em conformidade com o art. 24, inciso II da Lei Federal N° 8.666/93, Decreto Federal n°
9.412, de 18 de junho de 2018 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de programa de
informática que disponibilize o licenciamento e concessão de direito de uso de um
conjunto de sistemas aplicativo - CSA que contemple sistema contábil, G-Dip e E-Sic,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Lagoa Grande do Maranhão -
MA, estes a serem prestados conforme discriminação deste contrato, termo de referência
e com a Lei n?8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO REAJUSTE:

3.1. O valor global da presente avença é de R$ 8.519,83 (oito mil quinhentos e dezenove
reais e oitenta e três centavos), a ser pago em conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais do Contratado, todas atualizadas.

DESCRiÇÃO
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SOFTWARE DE CONTABILIDADE PUBLICA
Especificação: Contratação de empresa para prestação

01
de serviços de locação de programa de informática que 11 MÊS 523,63 5.759,93
disponibilize o licenciamento e concessão de direito de
uso de um conjunto de sistemas aplicativo - CSA que
contemple sistema de software de contabilidade pública.
SOFTWARE E-SIC Especificação: Contratação de
empresa para prestação de serviços de locação de
programa de informática que disponibilize o licenciamento

02
e concessão de direito de uso de um conjunto de sistemas 11 MÊS 87,27 959,97
aplicativo - CSA que contemple sistema de E-Sic que
processa o gerenciamento das solicitações de
informações com vista a atender todos os requisitos da Lei
de Acesso à Informação.
SOFTWARE IMPORTAÇÃO/PUBLICAÇÃO DE DADOS
G-DIP Especificação: Contratação de empresa para
prestação de serviços de locação de programa de

03
informática que disponibilize o licenciamento e concessão 11 MÊS 163,63 1.799,93
de direito de uso de um conjunto de sistemas aplicativo -
CSA que contemple sistema software de importação de
dados ao site institucional, na forma da LC 131/2009 e Lei
nO12.527/2011.

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 1 (um)
mes da data de assinatura deste contrato, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA:

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de
sua assinatura e produzirá seus efeitos legais até o dia 31 de dezembro de 2019.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

5.1.As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada
no orçamento da CONTRATANTE, representada pela seguinte rubrica:

ÓRGÃO 01 - Câmara Municipal;
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal;
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - Manutenção e Func. das Atividades Administrativas
Funcionamento dos Serviços de Apoio a Câmara;
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 ~Outros servode tere. Pessoa jurídica.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada:

6.1. A contratada deverá colocar a disposição da CONTRATANTE, durante a vigência
do contrato, os serviços de suporte e manutenção que consistem em apoio e orientação
técnica na utilização do sistema.

6.2. Os serviços de suporte e manutenção dos sistemas devem inclui: informativos,
suporte via internet, suporte telefônico e treinamentos na sede da CONTRATANTE, bem
como a garantia de esclarecimentos de dúvidas através de telefone, fax, e-mail ou
correios e será prestado em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário comercial.

6.3. A CONTRATADA terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de
recebimento da solicitação, para se informar à CONTRATANTE acerca dos recursos e
prazos necessários para a execução dos trabalhos.

6.4. A CONTRATADA fornecerá treinamento inicial de uso, relativo ao funcionamento e
operação do programa, a no máximo 02 (dois) usuários, ou áreas chaves, designados
pela CONTRATANTE, limitando a 16 (dezesseis) horas, em dois dias consecutivos, de
08 (oito) horas cada dia, devendo tal treinamento ser realizado na sede da
CONTRATANTE, ou na sede da CONTRATADA conforme conveniência e acerto entre
as partes, ministrados à usuários multiplicadores, os quais poderão repassar tal
treinamento para os demais usuários da CONTRATANTE.

6.5. A CONTRATADA deverá promover palestra sobre os módulos dos sistemas para os
usuários chaves.

6.6. Treinamento deverá incluir apostilas, manuais e exercícios práticos.

6.7. A CONTRATADA poderá fornecer treinamento adicional, através de contrato extra
a ser acertado entre as partes.

6.8. O trabalho desenvolvido deverá capacitar os técnicos da CONTRATANTE com
repasse total da tecnologia utilizada.

6.9. A CONTRATADA responderá às solicitações de serviços da CONTRATANTE, ou
usuários finais indicados pela CONTRATANTE, dentro do horário comercial nos dias
úteis definidos pela CONTRATANTE.

6.10. A CONTRATADA fará as Chamadas telefônicas de retorno para a transmissão da
solução do problema ou para indicar a necessidade de deslocamento de seu pessoal ao
local onde serão realizados os serviços, ainda para solicitar mais informações que as
referentes àquelas pedidas acima.
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6.11. O suporte deverá ser efetuado no horário comercial das 08:00 às 12:00, e das 14:00
às 18:00 horas, em dias úteis de segunda a sexta-feira.

6.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

6.12.1. Vale ressaltar que os acréscimos ao presente Contrato não podem, somado com
os valores inicialmente contratados através da Dispensa de Licitação nO007/2019,
ultrapassar R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

6.13. À CONTRATADA caberá, ainda:

6.13.1 _Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício
com a CONTRATANTE.

6.13.2 _Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência
da espécie forem vítimas os seus empregados, ainda que acontecido em dependência
da CONTRATANTE.

6.13.3 _ Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas a prestação dos serviços originariamente ou vinculada por prevenção,
conexão ou continência;

6.13.4 _ Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes desta dispensa de licitação.

6.13.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na
Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste instrumento, razão pela qual a
contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com a CONTRATANTE.

6.14. Deverá a contratante observar, também, o seguinte:

I _ É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de
Pessoal da CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato;
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II _É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato,
salvo se houver prévia autorização da CONTRANTE;

III _É vedada a subcontratação de terceiros para execução do objeto deste contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ATRIBUiÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a qualidade dos serviços, através
de um servidor especialmente designado, fazendo as anotações e registros de todas as
ocorrências e determinando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos
observados, e ainda propor aplicações de penalidades e a rescisão do contrato, caso a
empresa desobedeça qualquer das cláusulas estabelecidas neste instrumento
contratual.

7.2. Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados.

7.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa realizar a prestação
dos serviços, dentro das normas deste instrumento contratual.

7A. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o Contrato.

7.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita
da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-Ia em todos os casos
omissos no termo de referência e neste contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES:

8.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e
demais obrigações assumidas, a CONTRATANTE, poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à contratante as sanções a seguir relacionadas:

8.1.1 - Advertência;

8.1.2 _ Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no
caso de inexecução total do contrato;

8.1.3 _ Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a contratada,
injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de realizar os
serviços previstos neste contrato;
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8.1.4 _Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com
a CONTRATANTE, por até 02 (dois) anos;

Obs.: as multas previstas nos subitens 8.1.2 e 8.1.3 desta Condição serão recolhidas no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

8.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração pública, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

8.2.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.2.2 - Não mantiver a proposta, injustificadamente;

8.2.3 - Comportar-se de modo inidôneo;

8.2.4 - Fizer declaração falsa;

8.2.5 - Cometer fraude fiscal;

8.2.6 - Falhar ou fraudar na execução do Contrato;

8.2.7 - Não celebrar o contrato;

8.2.8 - Deixar de entregar documentação exigida no Processo;

8.2.9 - Apresentar documentação falsa.

8.3. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE, caso haja, no que
couber ás demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n?8.666/93.

8.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela CONTRATANTE, a contratada ficará isenta das penalidades mencionadas.

8.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

9. CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DOS SERViÇOS
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9.1. A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA,
devendo ser observado o prazo máximo de 03 (três) dias.

9.2. O pedido acerca dos serviços se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos serviços recebidos.

9.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as
determinações deste contrato e do termo de referência.

9.4. A aceitação dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Aceitação "recibo" o qual deverá ocorrer no prazo de 3 (três)

dias.

10.CLÁUSULA DÉCIMA - FORMA DE PAGAMENTO:

10.1. O pagamento à contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

10.2. A CONTRATADA, para recebimento de pagamento, deverá comprovar a
inexistência de pendência quanto às seguintes certidões de regularidade fiscal e
trabalhista:

• Certidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela
Receita Federal, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n?1751/14;

• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual mediante apresentação de CND

e CNDA;
• Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da empresa

mediante apresentação de CND e CNDA;
• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

10.3. Nenhum pagamento será feito sem que a contratada tenha recolhido o valor de
multa eventualmente aplicada.

10.4. Havendo erro na fatura/nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a
liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a adjudicatária
tome as medidas saneadoras necessárias.

10.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente
da contratada, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome



CPL-CMLG

PROC. Os aloL
FLS. LLt

/20 1q

.,
r- --_.----1

CÂMARAMUNICIPALDELAGOAGRANDE,~T-NtM:Yri~~_·_-_j
CNPJ: 01.612.627/0001-66
Av. 1°de Maio, s/n, Centro,

Lagoa Grande do Maranhão - MA

do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado
o crédito.

10.6. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no subitem 10.1.
Por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato
dos serviços, os quais, só poderão fazer este mediante comunicação por escrito e após
90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga.

10.7. O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior
sujeitará a contratada as sanções previstas na Lei 8.666/93.

10.8. Caso haja eventual situação de irregularidade fiscal ou trabalhista por parte da
CONTRATADA, não impede o pagamento, se os serviços estiverem sido prestados e
atestados. Tal hipótese ensejará, entretanto, na adoção das providências tendentes ao
sancionamento da empresa e rescisão contratual.

10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente
ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

1= (TX) 365 I = (6/100) 365 I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

10.9.1 _A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser
apresentada posteriormente.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:

11.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais, as previstas em lei e no presente contrato.
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11.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77
e 78 da Lei 8.666/93.

11.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da
Lei de Licitações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSICOES FINAIS:

12.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na contratação.

12.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, e suas posteriores alterações.

12.3. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

12.4. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e a
aquisição do objeto.

12.5. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, não poderá subcontratar no todo ou em parte o objeto do contrato.

12.6. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços prestados em
desacordo com os termos deste contrato.

12.7. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros
pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações
e indenizações.

12.8. A publicação resumida do intrumento de contrato será feita observando o que
determina o Parágrafo Único, do Art. 61, da Lei 8.666/93.

12.9. A vigênica do contrato poderá ser alterada nas hipoteses previstas no Art. 57, da
Lei 8.666/93.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE D\iL.l.:I:.U1na.llJJla-~!'__
CNPJ: 01.612.627/0001-66
Av. IOde Maio, s/n, Centro,

Lagoa Grande do Maranhão - MA

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:

13.1. O foro da Comarca de Lago da Pedra - Maranhão é o competente para dirimir
questões decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2°
do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. Assim
pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também
o assinam, para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos.

Lagoa Grande do Maranhão - Maranhão, 18 de Março de 2019.

" lJ1.v.Mcb2CQ ~ckJ~ cfLC1k:.v~ 5~
Camara MUnicipal de Lagoa Grande do Maranhao - MA. o-

Francisco Cirilio de Souza de Oliveira Silva
Presidente da Câmara de Lagoa Grande do Maranhão - MA

Contratante w~
-o, Serviços e Produtos de Informática LTOA
CNPJ: 02.288.268/0001-04
Gessicleia Veras de Almeida

CPF n° 053.532.413-80
Contratada

~~~~~=-t'__----\-___!;;--=P---+-+=--- CPF n° () 3.?-~ç1 e~.l ~ - '1-6
...x.-~--___::"~--~~-- CPF n? 010 ·113.n~- gOI
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE B4tIARA.NHÃolJ-.\~-------------------~CNPJ: 01.612.627/0001-66
Av. IOde Maio, s/n, Centro,

Lagoa Grande do Maranhão - MA

EXTRATO DO CONTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01-1803/2019.

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, pessoa
jurídica de direito público, situada na Av. 1° de Maio, s/n, Centro, Lagoa Grande do
Maranhão - MA, inscrita no CNPJ sob o nO01.612.627/0001-66, e a empresa ASP -
Automação, Serviços e Produtos de Informática LTOA, situada na Rua Lauro Maia, nO
1120, Bairro Fátima, Fortaleza - CE, inscrita no CNPJ sob o nO02.288.268/0001-04.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de programa
de informática que disponibilize o licenciamento e concessão de direito de uso de um
conjunto de sistemas aplicativo - CSA que contemple sistema contábil, G-Dip e E-Sic,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Lagoa Grande do Maranhão -
MA, conforme especificações contidas no Processo de Dispensa nO007/2019, BASE
LEGAL: Lei n° 8.666/93, na forma do art. 24, Inciso II, da referida Lei e suas alterações
posteriores e Decreto Federal nO9.412, de 18 de junho de 2018, VALOR GLOBAL: R$
8.519,83 (oito mil quinhentos e dezenove reais e oitenta e três centavos), VIGÊNCIA:
de 18 de março de 2019 a 31 de dezembro de 2019. ÓRGÃO 01 - Câmara Municipal;
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal; PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 -
Manutenção e Func. das Atividades Administrativas Funcionamento dos Serviços de
Apoio a Câmara; CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros servo de
Terc. Pessoa Jurídica. Sra. Gessicleia Veras de Almeida, portadora do RG nO
028892502005-6 SSP/MA e do CPF nO053.532.413-80, pelo CONTRATADO e o Sr.
Francisco Cirilio de Souza de Oliveira Silva, portador do RG n° 045416052012-2
SSP/MA e CPF n° 053.973.511-64, pelo CONTRATANTE. FORO: Comarca de Lago da
Pedra - MA. Data da assinatura 18 de março de 2019.
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PROC. 080101 /201-=___,~-!P&~FINANÇAS Lr~FIN
Prele itura ,de
Fortaleza SECRETARIA MUNICIP

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS

Certidão N° 2019/751

CPF/CNPJ: 02.288.268/0001-04

Contribuinte: ASP AUTOMACAOSERVICOSE PRODUTOSDE INFORMATICA LTDA

Endereço: R LAUROMAIA 1120 TERREO

FATIMA

Tipo de Imóvel: Não Residencial

Inscrição 155: 140931-0

Inscrição IPTU: 428393-7

Localização Cartográfica: 11 0028 02240001

Testada Principal (m): 9,60
Área do Terreno (m2): 153,60

Área Privativa (m2): 77.26

Área Comum (m-): 9,32

Certificamos, para os devidos fins, que o(a) requerenteacima qualificado(a) está quite com os tributos municipais até a
presente data, ressalvadoporém, à Secretaria de Finanças,casose constaté futuramente a legitimidade de qualquer tributo que
venhaa gravar a pessoa ou o imóvel, o direito de cobrar o débito na forma da legislaçãoem vigor.

Fortaleza,11 de março de 2019 ( 09:59:04 )

Certidãoexpedidagratuitamente com base nos artigos 534 a 563 do Regulamentodo CódigoTributáriO Municipal,aprovado pelo
DecretonO13.716/2015.
A autenticidadedesta certidão deverá ser confirmada no site da SEFIN(www.sefin.fortaleza.ce.gov.br).

Validade:90 dias.

ET
br

1/1
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE FORTALEZA
SEÇÃO DE CERTIDÕES

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO ÇÍVEL

NÃO ÉVÁLIDA PARA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

CE~:rlll1.CO, em virtude da faculdade que me é conferida por lei e a requerimento da
parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de Distribuição desta
Comarca. DESDE l') DE AGOSTO DE 1994, ATÉ A PRF~SENTE DATA, em relação aois)
Poleís) PASSIVO OU ATIVO dos processos de Natureza Cível, KM TRÂMITE. distribuídos
aos Juízos de Recuperação de Empresas e Falência da Comarca de Fortaleza, verifiquei NADA
CONSTAR, em nome de ASP AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE
INFORMATICA LTOA, CNPJ n°. 02.288.268/0001-04.

CERTIFICO, ainda, que a supracitada consulta inclui as seguintes classes:
FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL.

CERTIFICO, finalmente, que esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar
da data de sua emissão, sem rasuras ou emendas, com assinatura do Agente Público
responsável e Selo de Autenticidade.

o referido é verdade e dou fé.
Fortaleza, 21/02/2019 às 12:24:25.
Usuário: 2005

~e!lz.ade Sou~are"'r;lf2
Cl"efe ca Seção r:'" ,:'e" "h"J¬ "

Mal. 2(.)4~1
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GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
N° 201900999670

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

I IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE I
Inscrição Estadual:
************************************************************ I

!CNPJ I CPF:
!:02.288.268/0001-04

RAZÃOSOCIAL:

************************************************************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de I,nadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 14/02/19 ÀS 12:24:49
VÁLIDA ATÉ 15/04/2019

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

https:llservicos .sefaz.ce.gov. br/internetlcertidao/emissao/ce rtidao.asp ?ca=AP6389858? 8??88 ;3A 7A783A58788%3 E8@857A@9788?4 ?58 788. . . 111
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PODER ,JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASP AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 02.288.268/0001-04

Certidão nO: 167785638/2019
Expedição: 14/02/2019, às 13:05:00
Validade: 12/08/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASP AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nO

02.288.268/0001-04, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

OOvidas e sugest6es: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

I~-i

Inscrição: 02288268/0001-04
Razão Social: ASPAUTOMSERVE PRODDE INFORMATICALTD
Nome Fantasia:ASPEC INFORMATICA
Endereço: R LAUROMAIA 1120 FATIMA/ JOSEBONIFACIO/ FORTALEZA/ CE/

60055-210

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

,
Validade: 20/02/2019 a 21/03/2019

Certificação Número: 2019022001330202522071

Informação obtida em 28/02/2019, às 10:51:11.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https:llconsulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp
1/1



13/12/2018

"MINISTÉRIO DA FAZENDA
.Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Nome: ASP AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 02.288.268/0001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:49:51 do dia 13/12/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 11/06/2019.
Código de controle da certidão: 921A.6DDA.F857.465F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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CAM.A.RA

AV. 01 de Maio, S/N, Centro Lagoa Grande do Maranhão - t"m

Portar~a de Nomeação N9 11/2019

o presidente da Cãmara Munlcipal de Lagoa Grande
do Mar~nhào, Estado do Maranhão, FRANCISCOCIRILIO DE SOUZA
DE OLI:VElRA SILVA CPF nQ 053.973.511-64, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE:

Art.
Portadora do
060.64:4.903-57

1° Designar a Sra. ERICA ARAUJODOS SANTOS,
RG nO 022689612002-5 SSP!MA, CPP n°
para a tua r corno gestora de contratos, com

poderes especificos para proceder ao acompanhamento,
controle e f r s ce Li ze ç ê o . t .=.'_ ,', ":'Ir, ou t r a s at r i ou í çô es

. J lO r.o

f:::}(e::::'.lção ao
a r t, . 2Q desta

incluídas pela _eq:!.":'_:_'1)(1 q

con t r a tol ad í tamen t o (s) , e3f~":,

portaria.
Ar t . 2Q - }\ servldora ac i nre designada atuará como

gestora de Contratos dos SerVl os/Compras, celebrados pela
Câmara Municipal de Lagoa Gr~nde do Maranhão, durante o ano

de 2019.

Ar t . 31:1- Esta por r a r i a ':,r.t.raró err. v aqo r r,a data
da sua publicação, revogadas ~s dlSposlçôes em contrãrlo.

Gabinete da Câmara Munlclpal de Lagoa Grande do
Maranhão - !v1A,em 08 de l arie i r o de 7.01':).

f,J'l.Q.n'1({ sr ti PI 'JJC!.D Q0.. ,-L-l~ C\. ()-I_ ~ i(~~ _).,_& Iv L~

PRANCISCO CIRILIO DE SOUZA DE;OLIVEIRA SILVA
Pres~dente da CâMara Munlcipal


